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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ

DECISÃO

 

        Cuida-se de fase avançada do processo de recuperação judicial de 

ARCA S/A AGROPECUÁRIA, na qual diversas manifestações foram apresentadas por 

credores e pela própria Recuperanda, demandando manifestação deste Juízo quanto a três 

aspectos fundamentais para a estabilidade e lisura do procedimento: (i) eventual necessidade 

de atualização da lista de credores; (ii) convocação de nova Assembleia Geral de Credores 

(AGC); e (iii) análise da manutenção do administrador judicial em seu múnus.

        É o breve relatório.

        Passo a decidir. 

                                 I – DA NECESSIDADE DE NOVA LISTA DE CREDORES

        A tese central defendida por alguns credores é a de que os credores 

que aderiram ao plano mediante conversão de créditos em ações nominativas preferenciais 

perderiam a condição de credores, devendo ser excluídos da relação.

        Todavia, a jurisprudência, a doutrina e a interpretação sistemática da 

Lei nº 11.101/2005 apontam no sentido oposto. Com efeito, nos termos do art. 61, §2º, da 

LRF:

"Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e 

garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os 
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valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente 

praticados no âmbito da recuperação judicial." 

        Ademais, a conversão dos créditos em ações decorre de adesão 

voluntária ao plano de recuperação judicial, devidamente homologado por este Juízo (ID 

102994343). Importante frisar que ainda pende de trânsito em julgado o recurso interposto 

contra a decisão homologatória, cuja reforma foi determinada pelo E. Tribunal de Justiça, 

mas que aguarda rejulgamento por ordem do Superior Tribunal de Justiça (REsp 2.143.043), 

conforme noticiado nos autos.

        Logo, não se pode admitir a exclusão dos credores aderentes da 

relação de credores enquanto subsistir a dúvida sobre a validade definitiva do plano. Caso 

sobrevinda a anulação do PRJ, retornarão ao status quo ante, mantendo-se, portanto, o 

direito de voz e voto até o efetivo cumprimento das obrigações ou revogação do plano.

        Assim, INDEFIRO o pedido de atualização da lista de credores 

neste momento, mantendo-se íntegras as prerrogativas processuais de todos os credores 

habilitados, inclusive os que aderiram à conversão de crédito em ações.

                                II – DA CONVOCAÇÃO DE NOVA ASSEMBLEIA GERAL DE 

CREDORES

        Quanto à convocação de nova Assembleia Geral de Credores 

(AGC), destaca-se que a principal motivação reside na pretensão de reavaliação da 

aprovação do PRJ, à luz da decisão do TJMT que reconheceu o direito de voto da credora 

Roberta Kann Donato, outrora impedida por este Juízo por estar em conflito de interesses, 

com base no art. 115 da Lei nº 6.404/76.

        Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 

Especial nº 2.143.043, reconheceu a existência de omissão no acórdão do TJMT, 
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determinando a devolução dos autos à instância de origem para novo julgamento, a fim de 

que seja enfrentada a questão do conflito substancial de interesses.

        Nesse cenário, enquanto pendente de julgamento definitivo a 

questão relativa à aptidão do voto da credora Roberta Kann Donato, mostra-se prematuro e 

juridicamente temerário promover nova convocação de AGC, sob risco de comprometer a 

estabilidade processual e ensejar nulidade dos atos eventualmente praticados em 

desconformidade com a decisão final da instância superior.

        Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de convocação de nova 

Assembleia Geral de Credores, determinando o aguardo da decisão definitiva do Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso, após rejulgamento ordenado pelo STJ.

                                III – DA MANUTENÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL

        Foram formulados pedidos de destituição do administrador judicial 

sob alegação de suposta desídia, parcialidade e omissão fiscalizatória.

        Contudo, observa-se que: (i) o administrador judicial prestou mais 

de 25 relatórios mensais de atividades; (ii) todos os relatórios foram submetidos à análise do 

Ministério Público e deste Juízo; (iii) não há decisão judicial em vigor que reconheça 

irregularidades em sua atuação; (iv) a prova das supostas falhas não foi produzida nem 

requerida nos moldes legais.

        A destituição do administrador judicial está prevista no art. 31 da 

Lei nº 11.101/2005, que exige para sua efetivação um processo incidental regularmente 

instaurado, no qual sejam respeitados o contraditório e a ampla defesa.

        Assim, não é possível promover a destituição do administrador 

judicial nos autos principais da recuperação judicial, especialmente quando a única base 

fática está amparada em imputações subjetivas, desprovidas de elementos técnicos ou 
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probatórios robustos.

        Logo, MANTENHO o administrador judicial nomeado nos 

autos, nos termos do art. 21 da LRF, ressalvando-se a possibilidade de qualquer 

interessado promover a instauração de incidente processual específico, observando-se o 

contraditório, instrução e manifestação do Ministério Público.

         IV – DISPOSITIVO

        Ante o exposto, com fundamento nos artigos 21, 31, 43, 56 e 61 da 

Lei nº 11.101/2005, bem como nos artigos 505 e 507 do Código de Processo Civil, e à luz 

dos princípios da segurança jurídica, legalidade, contraditório e devido processo legal, 

DECIDO:

        1.           INDEFERIR o pedido de atualização da lista de credores, 

mantendo-se a atual relação até ulterior deliberação, considerando válida a permanência dos 

credores que aderiram à capitalização, com direito à voz e voto;

        2.           INDEFERIR, por ora, o pedido de convocação de nova 

Assembleia Geral de Credores, até que sobrevenha decisão definitiva do E. Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso no Agravo de Instrumento nº 1014838-45.2023.8.11.0000, 

após rejulgamento determinado pelo STJ;

        3.           MANTER o Administrador Judicial atualmente nomeado 

no exercício de seu múnus, com ressalva ao direito das partes legitimadas de instaurarem 

incidente processual específico, instruído com elementos técnicos e fáticos suficientes à 

análise do pleito de destituição;

        Publique-se.

        Intimem-se.
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         Cumpra-se.

        Cuiabá/MT, data registrada no sistema. 

MARCIO APARECIDO GUEDES 

Juiz de Direito
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